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PR 14/2025 

 

Trata-se de Projeto de Resolução 14/2025, de autoria do Nobre Edil Izídio 
de Brito, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da frota de veículos da Câmara 
Municipal de Sorocaba ser composta por veículos automotivos híbridos ou elétricos, 
e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico que, em exame da 
matéria, que exarou parecer contrário ao PL. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada, tendo sido 
designado este Relator nos termos do art. 51 do Regimento Interno. 

Em análise da proposição, quanto ao conteúdo, este visa prever 
expressamente a possibilidade de frota híbrida ou elétrica dos veículos da Câmara.  

Sendo assim, no aspecto formal, o inciso VII do Art. 34 da Lei Orgânica 
Municipal, dispõe ser da competência privativa da Câmara Municipal dispor sobre 
sua organização e funcionamento sendo que a Resolução, conforme dispõe o §2º 
do Art. 87 do Regimento Interno desta Casa de Leis, é a modalidade legislativa 
adequada para a normatização da organização dos seus serviços 
administrativos. 

Na sequência, observamos que de modo geral o PR não impõe atribuições 
à Mesa Diretora, vez que o art. 2º apenas prevê que o cronograma será definido 
pela Mesa Diretora, priorizando substituição gradual dos veículos antigos e com 
maior consumo de combustível, em prol da mobilidade sustentável. 

Contudo, notamos que a Resolução nº 386, de 2012 (Programa Câmara 
Verde), em seu art. 5º, inciso V, prevê o “uso obrigatório do etanol como 
combustível dos veículos oficiais com motor bicombustível”, de modo que, nos 
termos de melhor técnica-legislativa da Lei Complementar Nacional nº 95, de 1998, 
é recomendável a revogação expressa de tal dispositivo, considerando que no caso 
da eventual aprovação deste PR, teríamos a obrigatoriedade da adoção de 
veículos elétricos/híbridos, mas, ao mesmo tempo, um permissivo para uso de 
veículos com motores bicombustíveis, o que gera incompatibilidade 
normativa. 

Por último, na cláusula de vigência da norma, observamos diretrizes 
financeiras ao orçamento do legislativo, como a busca por alternativas de 
financiamento, parcerias e incentivos fiscais, o que depende da análise das 
dotações e disponibilidades orçamentárias da Casa, o que exige a iniciativa 
privativa da Mesa sobre tal matéria, conforme art. 20, III e IV do Regimento. 

Portanto, concluímos pela ilegalidade/inconstitucionalidade do PR 
14/2025. 

S/C., 1º de abril de 2025. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente-Relator 
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